
AGENDA

26/1/2004

27 28/1/2004

17/2/2004

I  – Divulgação, a partir das 10 h (horário de Brasília), dos gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, na Internet — no 
sítio http://www.cespe.unb.br — e nos quadros de avisos do CESPE/UnB — em Brasília.

II  e  – Recebimento de recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, exclusivamente nos locais e no 
horário que serão informados na divulgação dos referidos gabaritos.

III  – Data provável da divulgação (após a apreciação de eventuais recursos), nos locais mencionados no item I e no Diário Oficial do 
Estado do Pará, dos resultados finais das provas objetivas e da convocação para a avaliação de títulos.

OBSERVAÇÕES

 � Não serão objeto de conhecimento recursos em desacordo com o estabelecido no item 11  do Edital n.º 1/2003 – SEAD/ADEPARÁ, de 6/11/2003.
Informações relativas ao concurso poderão ser obtidas pelo telefone 0(XX) 61 448 0100.
É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

�

�

1 cento e vinte e cinco

1 125

3

um 

Ao receber este caderno, confira se ele contém  itens, correspondentes às provas objetivas, 
corretamente ordenados de  a .

Recomenda-se não marcar ao acaso: a cada item cuja resposta marcada divirja do gabarito oficial definitivo, além de 
não marcar ponto, o candidato perde ponto, conforme consta no Edital n.º 1/2003 – SEAD/ADEPARÁ, de 6/11/2003.

Ao terminar as provas, chame o fiscal de sala mais próximo, devolva-lhe a sua folha de respostas e deixe o local de 
provas.
A desobediência a qualquer uma das determinações constantes no presente caderno, na folha de rascunho ou na folha 
de respostas poderá implicar a anulação das suas provas.

2

4

5

6 três horas

7

Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite ao fiscal de sala mais próximo que tome as 
providências cabíveis.

Não utilize nenhum material de consulta que não seja fornecido pelo CESPE.
Durante as provas, não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização do chefe de sala.
A duração das provas é de , já incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das 
provas — e ao preenchimento da folha de respostas.
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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 125 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou
o campo designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e
somente um, dos três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A
marcação do campo designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e,
posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Um presente da natureza...

Em 1854, o presidente dos Estados Unidos da América queria trocar grande área de terra ocupada pelos índios no oeste1

do país pela formação de uma reserva indígena. Recebeu do cacique Seattle esta resposta, que é considerada uma verdadeira lição
de vida e uma das mais belas declarações de amor à natureza e que — cerca de 150 anos depois — circula periodicamente pelas listas
de mensagens da Internet.4

O presidente informa que deseja comprar nossas terras. Mas como é possível comprar ou vender o céu, a tepidez do chão?
Essa idéia não faz sentido para nós. Se o frescor do ar e a limpidez da água não nos pertencem, como poderemos vendê-los? Qualquer
pedaço desta terra é sagrado para meu povo. Cada galho brilhante do pinheiro, toda a praia de areia, a neblina dos bosques ao7

escurecer, cada clareira da floresta e cada inseto que zune são sagrados na memória e na experiência do meu povo. 
O córrego que procura seu caminho entre as árvores carrega consigo lembranças de nossos antepassados. Os mortos do

homem branco, quando vão caminhar entre as estrelas, esquecem a terra de seu nascimento. Nossos mortos nunca esquecem esta10

bela terra, pois ela é a mãe do homem vermelho. Somos parte da terra e ela faz parte de nós. As flores são nossas irmãs; os veados,
os cavalos, a águia gigante, são nossos irmãos; os picos rochosos, a fragrância dos bosques, o calor do corpo do cavalo e o homem
pertencem todos à mesma família. 13

Assim, quando o grande chefe branco manda dizer que deseja comprar nossas terras, ele está pedindo muito de nós. Ele
manda dizer que nos reservará um sítio, onde poderemos viver confortavelmente por nós mesmos. Diz também que será nosso pai,
e nós seremos seus filhos. Se assim é, vamos considerar a sua proposta sobre a compra de nossa terra. Mas não será fácil, pois esta16

terra é sagrada para nós. Se vendermos a terra ao homem branco, ele deverá lembrar que ela é sagrada, e ensinar às crianças que ela
é sagrada. 

Qualquer reflexo sobre a superfície dos lagos evoca memórias da vida de nosso povo. O murmúrio das águas é a voz de19

nossos ancestrais. Os rios, nossos irmãos, nos saciam a sede, transportam nossas canoas e alimentam nossos filhos. Se comprar nossas
terras, o homem branco deve dispensar aos rios a mesma afeição que dedicaria a qualquer irmão. 

Sabemos que o homem branco não entende nosso modo de ser. Para ele, um pedaço de terra não se distingue de qualquer22

outro, pois ele é como um estrangeiro que vem durante a noite para roubar tudo de que precisa. A terra não é sua irmã, mas sua
inimiga. Depois que a submete, que a conquista, ele vai embora à procura de outro lugar. Deixa para trás a sepultura de seus pais,
e rouba a herança de seus filhos. Seu apetite vai exaurir a terra, deixando atrás de si apenas desertos. 25

Isso eu não compreendo. Nossos costumes são diferentes, e a visão de vossas cidades é dolorosa para os nossos olhos. Talvez
porque o homem vermelho seja selvagem, e não possa compreender.

Internet: <http://www.novomilenio.inf.br>. Acesso em 30/11/2003 (com adaptações).

Considerando as idéias expressas e as estruturas empregadas na

construção do texto acima, julgue os itens a seguir.

�� O texto pode ser dividido em duas partes distintas: o

primeiro parágrafo, de contextualização, e os demais

parágrafos, que apresentam a fala da personagem

anteriormente situada no tempo e no espaço.

�� Infere-se, segundo a indicação das linhas 3 e 4, que, pela

temática, sempre atual, o texto circulará indefinidamente, na

forma de mensagem eletrônica, pela Internet.

�� Associando os princípios de tipologia textual aos de

correspondência oficial, é correto afirmar que a resposta

dada pelo cacique Seattle é um texto predominantemente

narrativo, cuja forma pode ser classificada como de uma

carta comercial.

�� O texto, a partir da linha 5, por apresentar os argumentos do

falante acerca de um assunto, tem a natureza de uma redação

de exposição de motivos.

�� Os pronomes “nossas” (R.5) e “nós” (R.6) têm como

referentes os índios guaranis, que, junto com os bororós e os

tapuias, ocupavam as terras da região Centro-Oeste do

Brasil.

�� No segundo parágrafo do texto, o cacique justifica a

impossibilidade de venda da terra devido ao fato de não ser

proprietário dela, assim como não o é do ar e das águas.

�� Para os indígenas representados no texto, “são sagrados”

(R.8) à experiência e à memória todos os componentes do

ambiente natural, sejam eles de natureza vegetal, mineral ou

animal, em estado líquido, sólido ou gasoso.
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	� Na linha 9, o pronome “consigo” refere-se aos

“antepassados” do cacique que defende as terras da nação

indígena.


� Da passagem “Os mortos do homem branco, quando vão

caminhar entre as estrelas, esquecem a terra de seu

nascimento” (R.9-10), depreende-se que o falante não

acredita em vida depois da morte.

��� O cacique negou-se a fazer negócio com “o grande chefe

branco” (R.14) porque não achou lucrativo trocar uma vasta

extensão de terra por um pequeno “sítio”, mesmo que nele

pudesse viver confortavelmente.

��� Na linha 17, o emprego do sinal indicativo de crase justifica-

se por ter havido a fusão de dois “a”: o primeiro, uma

preposição, exigida pela regência do verbo “ensinar”, e o

segundo, um artigo definido, feminino, plural, que antecede

ao substantivo “crianças”. 

��� A expressão “Qualquer reflexo” (R.19), iniciada por um

pronome indefinido, flexionada no plural, deve ser escrita

assim: Quaisquer reflexos.

��� Em “Se comprar nossas terras” (R.20-21), o termo sublinhado

é uma partícula apassivadora, que corresponde ao sentido se

nossas terras forem compradas.

��� Na linha 21, passando-se “o homem branco” para o plural e

fazendo-se as concordâncias necessárias no período, o

sentido geral do texto é preservado.

��� O texto permanecerá gramaticalmente correto caso  a

passagem “roubar tudo de que precisa” (R.23) seja reescrita

como roubar tudo que precisa.

��� A conjunção “mas” (R.23) estabelece, entre as duas orações

do período, uma relação de adversidade.

��� Na linha 24, devido à relação entre os termos oracionais, as

duas vírgulas que separam a oração “que a conquista” podem

ser trocadas por ponto-e-vírgula, sem que ocorra desvio

gramatical.

�	� O vocábulo “trás” (R.24) pode ser grafado como traz, sem

prejuízo para a semântica e a sintaxe da frase.

�
� Em “Isso eu não compreendo” (R.26), o  pronome

demonstrativo, por estar apontando para o que foi dito no

parágrafo anterior, comporta, como um recurso coesivo

adequado, a substituição por Isto.

��� Na linha 26, a vírgula antes da conjunção “e” está correta,

porque a oração antecedente e a seguinte têm sujeitos

sintáticos distintos: no primeiro caso, é “nossos costumes” e,

no segundo, “a visão de vossas cidades”.

A figura acima mostra uma janela do Word 2000, contendo um

documento com parte de um texto extraído do sítio

http://www.governodopara.pa.gov.br. Considerando essa figura,

julgue os itens a seguir, acerca do Word 2000.

��� É correto concluir que a parte mostrada do documento em

edição contém um único parágrafo formatado com o

alinhamento à esquerda.

��� Para excluir da primeira linha do documento o termo

“Incubadoras”, é suficiente aplicar um clique duplo sobre o

referido termo e, em seguida, clicar �.

��� Por meio de opção encontrada no menu , é possível

alterar o espaçamento entre as linhas do documento em

edição.

��� Por meio da opção Nova janela, encontrada no menu ,

é possível abrir uma nova janela do Word 2000 contendo um

documento em branco, para a edição de texto

independentemente daquele contido em “Documento1”.

��� Sabendo que a fonte em uso no documento tem tamanho 10,

para alterar esse tamanho para 12, é suficiente ativar a caixa

, selecionar 120%; e, em seguida, teclar �.
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  Figura I
Figura III

Figura II

Figuras para os itens de 26 a 32

A figura I mostra uma janela do aplicativo Excel 2000, com uma

planilha contendo o valor, em bilhões de reais, do produto interno

bruto (PIB) do estado do Pará no ano 2001. Com base nessa

figura, julgue os itens de 26 a 28, acerca do Excel 2000.

��� Sabendo que o PIB do Pará cresceu 4,7% no ano 2001 em

relação ao ano 2000, então, para determinar o valor do PIB

no ano 2000, pondo o resultado na célula B2, é suficiente:

clicar a célula B2; digitar =(1-0,047)B3 e, a seguir, teclar �.

��� Na planilha mostrada, caso se selecione as células A2 e A3 e,

a seguir, se arraste com o mouse o canto inferior direito

dessa seleção até o canto inferior direito da célula A4, então

o conteúdo da célula A4 passará a ser 2002.

�	� No menu , encontra-se a opção Células, que

permite formatar o conteúdo de células selecionadas para as

categorias de, entre outras, número, data, porcentagem e

texto.

Com o objetivo de informar, por meio de correio eletrônico, o

local de realização das provas do concurso público da

ADEPARA, a Divisão de Informática do CESPE editou, para os

respectivos candidatos, a mensagem de e-mail mostrada em parte

na figura II, que ilustra uma janela do Outlook Express 5,

programa que foi utilizado nessa operação. Com base nas

informações presentes na figura II, julgue os itens 29 e 30,

referentes ao e-mail mencionado.

�
� Por meio do botão , o responsável pela edição do

e-mail tem à disposição recursos do Outlook Express 5 que
lhe permitem anexar um arquivo Paint contendo uma
imagem referente ao mapa da região da cidade onde um
determinado candidato deverá realizar as provas do concurso
acima referido.

��� Por meio do menu , o responsável pela edição
do e-mail tem à disposição recursos do Outlook Express 5
que lhe permitem realizar um revisão ortográfica do texto da
mensagem a ser enviada aos candidatos.

A figura III ilustra uma janela do Windows Explorer que está
sendo executada em um computador PC, cujo sistema operacional
é o Windows 98. Considerando que parte das informações
mostradas na janela referem-se ao objeto cujo ícone está

selecionado —  —, julgue os itens 31 e 32, tendo
como base a janela ilustrada.

��� O ícone  refere-se a uma pasta ou diretório que
contém exatamente 8 objetos, entre pastas e arquivos. Com
base nas informações apresentadas na janela, é correto
afirmar que esses 8 objetos ocupam uma quantidade de
memória igual a 347 kilobytes.

��� Ao clicar o botão , será mostrado na janela do

Windows Explorer o conteúdo da pasta, ou diretório,

associada ao ícone .
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Com base nas informações contidas na janela do Internet
Explorer 5 ilustrada na figura acima, é correto afirmar que

��� será iniciado um processo de acesso à página Web cujo
endereço eletrônico é http://www.cespe.unb.br por meio de

uma conexão do tipo ADSL, caso o botão  seja
clicado.

��� o computador no qual o Internet Explorer 5 está sendo
executado dispõe de sistema de proteção contra vírus de
computador do tipo firewall.

��� um processo de acesso à página configurada como inicial do

Internet Explorer 5 será iniciado ao se clicar o botão ,
caso essa página tenha sido adequadamente configurada por

meio dos recursos disponíveis no menu .

No contexto da expansão econômica verificada na região Norte
nas últimas décadas, o estado do Pará experimentou um grande
dinamismo em suas atividades econômicas. Acerca desse assunto,
julgue os itens a seguir.

��� Grandes projetos agropecuários acionaram a economia, mas,
por outro lado, promoveram a concentração de terras nesse
estado.

��� Embora o estado do Pará apresente um significativo
desenvolvimento industrial, as atividades extrativas e
agrícolas ainda são importantes para a economia do estado.

�	� A criação da Zona Franca na Amazônia com sede em
Manaus objetivou a entrada de empresas estrangeiras,
promovendo o desenvolvimento industrial amazônico,
alcançando o território paraense.

�
� As formações florestais no estado fornecem diversos
produtos para o extrativismo, com bom potencial de
expansão das atividades, devendo, entretanto, ser observada
a sustentabilidade dos ecossistemas.

��� Visando ao desenvolvimento endógeno, o projeto Grande
Carajás de exploração mineral está incluído nas iniciativas
do governo federal com o objetivo de expandir a economia,
restringindo a comercialização dos produtos ao mercado
interno.

��� Abundância de recursos genéticos, diversidade e volume de
riquezas minerais, de fauna e de flora, bem como a relativa
proximidade de mercados no hemisfério norte, conferem ao
estado do Pará uma posição estratégica, despertando
interesses econômicos no Brasil e no exterior.

Há uma grande preocupação diante da degradação ambiental
causada pela voracidade da exploração de recursos nos estados
amazônicos brasileiros, incluindo o Pará. Com base nas
características naturais dos ecossistemas encontrados nesse estado
e na necessidade de preservação desses ecossistemas, julgue os
itens seguintes.

��� Embora o ecossistema amazônico seja considerado frágil, o
clima tropical propicia uma rápida regeneração das florestas,
o que torna o desmatamento um problema menor quando
comparado, por exemplo, à poluição dos rios pelo garimpo.

��� Os rios de águas brancas são assim chamados em razão da
coloração das águas carregadas de sedimentos trazidos pela
erosão acelerada, em conseqüência de desmatamentos.

��� A existência de grandes projetos agropecuários no estado do
Pará justifica-se pelas características do solo e pelo clima
tropical úmido. Nessas condições, há uma grande atividade
microbiana, em razão da temperatura que favorece a pronta
recomposição mineralógica do solo agricultado.

��� As cheias periódicas do sistema fluvial amazônico e,
portanto, encontradas também em rios paraenses, apresentam
essa característica em virtude do grande contraste dos totais
pluviométricos ao longo dos anos.

A respeito da Constituição Federal, julgue os itens a seguir.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos cometeu crime de homicídio na véspera da data em
que entrou em vigor uma lei aumentando a pena desse crime,
e foi preso cinco dias depois. 

Nessa situação, aplica-se a Carlos a pena aumentada pela
referida lei.

��� A ADEPARÁ é uma autarquia que integra a administração
indireta do estado do Pará.

�	� É lícita a acumulação de um cargo de técnico de nível
superior da ADEPARÁ com um cargo de professor em
instituição estadual de ensino, desde que haja
compatibilidade de horários.

�
� Considere a seguinte situação hipotética. 

Rodrigo é um fazendeiro que, com o objetivo de obter
dinheiro para pagar uma dívida, vendeu sua máquina
colhedora a seu vizinho Pedro. 

Nessa situação, Pedro tem perante Rodrigo todos os direitos
estabelecidos no Código de Defesa do Consumidor, inclusive
o de desistir da compra, no prazo de sete dias.

��� O funcionamento de estabelecimento capaz de causar
degradação ambiental depende de prévio licenciamento
ambiental por parte do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e, em
caráter supletivo, de licenciamento do competente órgão
estadual que integre o Sistema Nacional do Meio Ambiente.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Balancete de verificação em 31/12/2003 (em R$)

rubricas contábeis
saldos

devedor credor

caixa 3.000,00

duplicatas a receber 13.000,00

depreciação acumulada de veículos 5.000,00

capital social 18.000,00

impostos a pagar 1.000,00

fornecedores 5.000,00

receita de mercadorias 12.000,00

veículos 10.000,00

estoque inicial de mercadorias para
revenda

2.000,00

despesas com depreciação 4.500,00

compra de mercadorias para revenda 7.000,00

despesas com materiais de expediente 500,00

despesas com aluguel 1.000,00

totais 41.000,00 41.000,00

Após o levantamento do balancete de verificação acima,

observou-se que o estoque final de mercadorias somava

R$ 4.000,00 e o CMV era de R$ 5.000,00. Nesse balancete,

identifique os grupamentos e julgue os itens a seguir.

��� O ativo circulante e o ativo permanente  totalizam

R$ 20.000,00 e R$ 5.000,00, respectivamente; portanto, o

total do ativo é R$ 25.000,00. 

��� O passivo circulante totalizou R$ 6.000,00 e o patrimônio

líquido, R$ 17.000,00; logo, o passivo total é de

R$ 23.000,00.

Quanto aos usuários externos da contabilidade, julgue o item

abaixo.

��� Investidores, fornecedores, clientes, instituições financeiras,

sindicatos de empregados, gerentes ou diretores, entidades

governamentais, organizações não-governamentais e a

população em geral podem ser usuários externos da

contabilidade.

Quanto à contabilidade, julgue o item a seguir.

��� A contabilidade é uma ciência que desenvolveu metodologia

própria com a finalidade de registrar e controlar o

patrimônio conforme função administrativa, apurar o crédito

(resultado) conforme função econômica e prestar

informações aos seus usuários.

RASCUNHO
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Representação gráfica do patrimônio

ATIVO + PASSIVO EXIGÍVEL (!)

bens 10.000,00 obrigações 5.000,00

direitos 3.000,00 PL/SL 8.000,00

TOTAL 13.000,00 TOTAL 13.000,00

O patrimônio é um conjunto de bens, direitos e

obrigações vinculado a uma pessoa física ou jurídica ou a uma

entidade; os bens podem ser classificados em tangíveis, corpóreos,

concretos e materiais, e intangíveis, incorpóreos, abstratos ou

imateriais; os direitos são valores a serem recebidos de terceiros e

as obrigações são as dívidas ou compromissos de qualquer espécie

ou natureza assumidos perante terceiros. 

Com base nos conceitos mencionados no texto e na tabela acima,

julgue o item a seguir.

��� De acordo com a tabela do patrimônio acima, os bens e

direitos (ativo) excedem o valor das obrigações com

terceiros (passivo exigível), abordando uma situação

patrimonial favorável.

Relação de saldos das contas (razão) de uma empresa, referente

ao encerramento de um determinado período.

caixa 10.000,00

estoque de mercadorias 5.000,00

venda de mercadorias a vista 30.000,00

máquinas e equipamentos 5.000,00

depreciação acumulada de máquinas e equipamentos 2.500,00

despesas com salários 1.000,00

impostos a recolher 2.000,00

fornecedores 10.000,00

juros ativos 1.000,00

despesas diversas com vendas 4.000,00

CMV 15.000,00

despesas com depreciação 1.000,00

capital social 8.000,00

Com base nas informações acima, julgue os itens que se seguem.

��� No balanço patrimonial, o passivo circulante  e o patrimônio

líquido totalizaram, respectivamente, R$ 12.000,00 e

R$ 16.000,00.

��� Na DRE, o resultado operacional bruto e as despesas

financeiras totalizaram, respectivamente, R$ 15.000,00 e

R$ 1.000,00.

�	� Efetuada a apuração de resultado, a empresa apresenta lucro

operacional líquido de R$ 10.000,00; logo, o total do

passivo no balanço patrimonial é de R$ 30.000,00.

Uma determinada empresa brasileira apresenta os seguintes

saldos de contas em 31/12/2003.

lucro líquido do exercício 3.400,00

recebimento de duplicatas a receber do at. circulante 1.000,00

encargos de depreciação 2.200,00

aumento do ativo imobilizado 3.000,00

realização, em dinheiro, do capital social 600,00

aumento do ativo exigível a longo prazo 800,00

aumento do ativo realizável a longo prazo 400,00

De acordo com a abordagem dos elementos acima e sem levar em

conta o CCL, julgue os itens a seguir.

�
� Os elementos que representam as origens de recursos

somam um montante equivalente a R$ 7.000,00.

��� Os elementos que representam as aplicações de recursos

somam um montante equivalente a R$ 4.400,00.

RASCUNHO
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31/12/2001 31/12/2002

atitivo circulante 7.472,00 16.024,00

passivo circulante 5.430,00 5.140,00

��� Considerando a tabela acima, que mostra as demonstrações das

origens e aplicações de recursos de uma determinada empresa, em R$,

em 31/12/2001 e 31/12/2002, é correto concluir que o aumento do

capital circulante líquido da empresa, de 31/12/2001 para 31/12/2002,

foi de R$ 8.262,00.

Ativo 2002 2001 Passivo 2002 2001

ativo circulante 82.500,00 68.750,00 passivo circulante 43.500,00 52.250,00

caixa 10.000,00 5.000,00 duplicatas a pagar 17.000,00 29.000,00

duplicatas a receber 22.500,00 31.250,00 impostos a recolher 26.500,00 23.250,00

estoques de mercadorias 50.000,00 32.500,00

realizável a L/P 5.000,00 15.750,00 exigível a L/P 3.000,00 3.750,00

permanente 42.500,00 23.000,00 patrimônio líquido 83.500,00 51.500,00

imobilizado 42.500,00 23.000,00 capital social 60.000,00 35.000,00

máquinas e equipamentos 22.500,00 10.500,00 reserva capital 18.500,00 14.000,00

terrenos 20.000,00 12.500,00 lucros acumulados 5.000,00 2.500,00

total do ativo 130.000,00 107.500,00 total passivo + PL 130.000,00 107.500,00

Considerando os dados, em reais, dos balanços encerrados em 31/12/2002

e 31/12/2001, apresentados na tabela acima, julgue os itens de 62 a 64.

��� O quociente de imobilização do capital próprio (ativo

permanente/patrimônio líquido), de 2001 para 2002, teve variação

positiva, revelando que a empresa utilizou recursos,  que normalmente

eram destinados ao giro, em financiamento do ativo fixo.

��� Os quocientes que definem a estrutura do ativo e do passivo são

índices estáticos e abordam o aspecto financeiro da empresa,

revelando as movimentações patrimoniais ocorridas no período.

��� De acordo com os balanços patrimoniais apresentados, os índices de

liquidez corrente em 2001 e 2002 foram de 1,32 e 1,90,

respectivamente, indicando que, de um ano para o outro, a empresa

obteve um aumento de liquidez de 0,58. 

Julgue os itens a seguir.

��� A gestão das entidades é facilitada por um plano de contas adequado.

Na administração pública, a contabilidade utiliza-se de um plano de

contas subdividido visando ao seu melhor entendimento. Daí, somente

as contas analíticas recebem lançamentos, havendo exceção em alguns

casos em que o registro é efetuado em nível sintético, por não haver

necessidade de informação detalhada.

O lançamento abaixo refere-se à inscrição de restos a
pagar processados:

débito: restos a pagar processados de despesa
empenhada a liquidar fora do exercício. 

crédito: despesa orçamentária empenhada a pagar.

��� Considerando esse lançamento e que a despesa
pública deve, obrigatoriamente, obedecer aos
estágios da fixação, do empenhamento, da
liquidação e do pagamento, é correto afirmar que
o registro apresentado refere-se a despesas
incorridas em determinado exercício e que serão
pagas somente no exercício subseqüente.

RASCUNHO
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Em relação a demonstrações contábeis e aos princípios de contabilidade,
julgue os itens que se seguem.

��� Nos anexos da Lei n.º 4.320/1964, constam demonstrativos contábeis,
como o balanço patrimonial, o financeiro e o orçamentário.
No balanço financeiro, são registrados bens e direitos, uma vez que o
patrimônio deve ser registrado exclusivamente no balanço patrimonial.

�	� No Brasil, as demonstrações contábeis estão regidas pela
Lei n.º 6.404/1976 e pelos princípios fundamentais de contabilidade.
Conforme o artigo 178 dessa lei, as contas serão dispostas em ordem
decrescente de grau de liquidez dos elementos nelas registrados. As
operações não-usuais, como adiantamentos ou empréstimos a
coligadas e controladas, créditos cedidos a diretores, créditos cedidos
a acionistas ou participantes no lucro da companhia, desde que o valor
venha a ser realizado no decorrer do exercício seguinte, deverão
constar no ativo circulante dos balanços publicados.

balanços Cia A Cia B 
ativo 

caixa 

estoques

investimento em B

imobilizado

1.000,00

1.000,00

2.800,00

3.000,00

1.000,00

1.000,00

3.000,00

total do ativo 7.800,00 5.000,00

passivo

contas a pagar

patrimônio líquido

2.600,00

5.200,00

1.200,00

3.800,00

total do passivo 7.800,00 5.000,00

demonstração do resultado do exercício Cia A Cia B
vendas

CMV

lucro bruto

despesas

resultado de equivalência patrimonial 

5.000,00

(4.000,00)

1.000,00

(500,00)

1.360,00

8.000,00

(5.500,00)

2.500,00

(500,00)

—

lucro líquido 1.860,00 2.000,00

A Cia A detém 80% do capital da Cia. B. A Cia. B vendeu R$ 3.000,00
para a Cia. A. A Cia. A mantém R$ 800,00 das compras de B em estoque.
A Cia. B vende com 30% de lucro sobre o valor das vendas. Com base nas
informações e nas demonstrações contábeis acima apresentadas, em reais,
e desconsiderando os efeitos tributários dos itens subseqüentes, julgue os
itens a seguir.

�
� De acordo com a instrução CVM 247, o resultado de equivalência
patrimonial informado na demonstração do resultado está incorreto, ou
seja, o valor correto é de R$ 1.600,00 (R$ 2.000,00 × 80%).

��� O total do ativo consolidado é de R$ 9.760,00.

��� O resultado consolidado é de R$ 3.860,00.

��� A contabilização da avaliação dos investimentos pela equivalência
patrimonial é:

débito: ativo permanente – investimentos

crédito: resultado de equivalência patrimonial

Nesse caso, a Cia. B deverá efetuar esse registro pelo valor do lucro
apurado.

��� Havendo incidência de imposto de renda, o balanço consolidado deve
conter alguns destaques não evidenciados nas demonstrações contábeis
não-consolidadas. Em função dos resultados não-realizados, a Cia.
A deveria publicar, caso houvesse, o imposto de renda diferido no
ativo. 

��� Considerando que o balanço da Cia A seja inicial
em determinado período e supondo que a inflação
seja de 20% e que a Cia. A não efetuou nenhuma
transação no período de inflação, conclui-se que a
Cia A teve uma despesa com correção monetária
de R$ 1.160,00 referente à atualização monetária
de seus ativos.

��� Considerando as hipóteses estabelecidas no item
anterior, conclui-se que o resultado de correção
monetária da Cia. A é de R$120,00.

RASCUNHO
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A empresa K, de capital aberto, apresentou as seguintes rubricas com os
respectivos saldos, em 31/12/2002.

receita com vendas . . . . . . . . . . . . . . 100.000,00

receita de juros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000,00

receita de aluguel . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000,00

receitas de aplicações financeiras . . . . . 5.000,00

despesas com vendas . . . . . . . . . . . . . 40.000,00

impostos sobre vendas . . . . . . . . . . . . 10.000,00

despesas administrativas . . . . . . . . . . . 30.000,00

despesas gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.000,00

Considerando a alíquota de 25% de imposto de renda e 9% de contribuição
social, bem como a destinação do resultado para reserva legal, reservas
estatutárias (3%), dividendos (40%) sobre o lucro disponível e o restante
destinado a reservas para expansão, julgue os itens a seguir.

��� Desprezando as casas decimais, foi destinado à reserva para expansão
em 2003 o montante de R$ 8.935,00.

��� O lucro líquido foi de R$ 16.500,00 e os dividendos totalizaram
R$ 6.600,00.

A Lei n.º 10.637/2002 dispôs acerca da não-cumulatividade na cobrança
da contribuição para os programas de integração social (PIS) e de formação
do patrimônio do servidor público (PASEP). A respeito dessas
contribuições, julgue os itens subseqüentes.

�	� A contribuição para o PIS/PASEP tem como fato gerador o
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela
pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou
classificação contábil. O total das receitas compreende a receita bruta
da venda de bens e serviços nas operações, em conta própria ou alheia,
e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.

�
� Integram a base de cálculo do PIS/PASEP as receitas auferidas pela
pessoa jurídica revendedora na revenda de mercadorias em relação às
quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição
de substituta tributária.

	�� As empresas em geral são obrigadas a recolher a contribuição para o
financiamento da seguridade social (COFINS). Independentemente do
recebimento das vendas, o fato gerador ocorreu. O prazo para o
recolhimento da COFINS vai até o último dia do mês subseqüente ao
do fato gerador.

Determinada empresa efetuou as seguintes transações em 31 de dezembro:
pagamento de serviço prestado a uma entidade, no valor bruto de
R$ 100.000,00; compra de mercadorias à vista no valor total
de R$ 150.000,00; venda e recebimento à vista de mercadorias por
R$ 300.000,00. Sabendo-se que a alíquota do imposto de renda retido na
fonte (IRRF) é de 3% e o ICMS é de 18%, julgue os itens seguintes.

	�� O ICMS a ser recolhido é de R$ 27.000,00.

	�� O aumento no caixa em 31 de dezembro foi de R$ 150.000,00.

Determinada empresa apurou o lucro de valor
R$ 1.000.000,00. antes da tributação do imposto de
renda e da contribuição social sobre o lucro.
Sabendo-se que está contido nesse resultado o montante
de R$ 100.000,00 de despesas com provisão para
devedores duvidosos decorrente de diversas vendas sem
garantia e inferiores a R$ 5.000,00, sendo metade
dessas operações vencidas há mais de seis meses, julgue
os itens a seguir.

	�� O imposto de renda devido por essa empresa nesse
período, considerando-se a alíquota de 25%, é de
R$ 275.000,00.

	�� Considerando-se a alíquota de 9% da contribuição
social sobre o lucro, o valor da despesa com esse
tributo seria de R$ 94.500,00.

RASCUNHO
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Determinada empresa apresentava estoque inicial de mercadorias
de R$ 15.000,00, dividido em 15 unidades. Em um mês, houve
a seguinte movimentação:

Dia: 1 compra de uma unidade, no valor total de R$ 1.500,00
 5 compra de duas unidades, no valor total de R$ 2.000,00
 3 venda de cinco unidades
20 compra de vinte unidades, no valor total de

R$ 44.000,00
22 venda de oito unidades 
28 compra de doze unidades, no valor total de

R$ 12.200,00
30 venda de 25 unidades.

Com base nos métodos de avaliação de estoque, julgue os
seguintes itens.

	�� O saldo final dos estoques, considerando-se o PEPS
(primeiro a entrar, primeiro a sair), é de R$ 12.200,00.

	�� O saldo final dos estoques, considerando-se o UEPS (último
a entrar, primeiro a sair), é de R$ 12.000,00.

	�� O custo das mercadorias vendidas, utilizando-se o PEPS, é
de R$ 74.000,00.

		� O custo das mercadorias vendidas, utilizando-se o UEPS, é
de R$ 74.000,00.

Determinada empresa possui larga folga de escala de produção
e apresentou a seguinte estrutura de custo em determinado
período:

mão-de-obra direta R$    50.000,00
mão-de-obra indireta R$    20.000,00
material direto R$  100.000,00
material indireto R$    12.300,00
demais custos indiretos R$    32.000,00

Sabendo que as vendas totalizaram R$ 200.000,00, que os custos
variáveis crescem na proporção das vendas, que os custos fixos
correspondem aos custos indiretos e que a entidade não
apresenta saldos de estoques iniciais ou finais, julgue os itens
abaixo.

	
� Desconsiderando qualquer tipo de tributação, para que a
empresa atinja um lucro de R$ 50.000,00, suas vendas
devem crescer 128,6%.


�� Para atingir o ponto de equilíbrio, a empresa deverá
aumentar o volume de suas vendas. Nesse caso, a receita
total deverá ser de R$ 214.300,00.


�� Com queda de 10% nos preços dos materiais diretos, para
atingir o lucro de R$ 50.000,00, os custos totais seriam de
R$ 331.000,00, desconsiderando-se qualquer tipo de
tributação.


�� Com queda de R$ 14.300,00 nos custos fixos e havendo
incremento de 50% no volume das vendas, o resultado da
entidade seria de R$ 50.000,00.

RASCUNHO
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A Constituição da República trouxe diretrizes inovadoras de
grande significado para a gestão pública, destacando-se a criação
dos novos instrumentos, como o plano plurianual e a lei de
diretrizes orçamentárias. Com esses instrumentos, valoriza-se o
planejamento, as administrações obrigam-se a elaborar planos de
médio prazo e esses mantêm vínculos estreitos com os
orçamentos anuais. Ao definir detalhadamente a composição da
lei orçamentária anual, a Constituição criou condições objetivas
para a efetiva observância do princípio da universalidade, ou
seja, a inclusão de todas as receitas e despesas no processo
orçamentário comum. A esse respeito, julgue os itens
subseqüentes.


�� As disposições constitucionais sobre matéria orçamentária
têm caráter de norma geral, devendo, no que for aplicável,
ser observadas por todos os entes da federação, ou seja,
estados, municípios e o Distrito Federal.


�� Como uma das principais novidades do novo  marco
constitucional, o plano plurianual (PPA) passa a constituir
a síntese dos esforços de planejamento de toda
administração pública, orientando a elaboração dos demais
planos e programas de governo, assim como do próprio
orçamento anual.


�� De acordo com a Constituição da República, a lei que
instituir o PPA estabelecerá, de forma regionalizada, as
diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública
federal, para as despesas de capital e outras delas
decorrentes e para os programas de duração continuada.


�� Conforme o dispositivo constitucional, as despesas de
capital ocupam lugar central no plano. Desde a edição da lei
n.º 4.320/1964, a despesa de capital é uma categoria de
classificação de despesas incorporada aos orçamentos
públicos. Compreende as subcategorias investimentos,
inversões financeiras e transferências de capital, ou seja, os
recursos transferidos a outros entes para aplicação em
despesas de capital.


�� Todas as despesas de capital devem, obrigatoriamente,
constar do plano plurianual.


	� Ato das disposições constitucionais transitórias estabelece
que, no âmbito federal, o projeto de lei do plano plurianual
será encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso
Nacional até quatro meses antes do encerramento da sessão
legislativa – 15 de dezembro. Para os demais entes da
federação, legislação própria poderá fixar outro calendário,
tendo em vista atender a peculiaridades locais.



� O PPA cobrirá o período compreendido entre o início do
primeiro ano do mandato presidencial e o final do primeiro
exercício do mandato subseqüente. Essa regra, entendida
como norma geral, é extensiva aos demais entes da
federação. O plano plurianual tem, portanto, a mesma
duração do mandato do chefe do Poder Executivo.

���� O conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) é
estabelecido em dispositivos da Constituição da República
e, a partir de 2000, por meio da chamada Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF). De conformidade com a
Constituição, a LDO compreenderá as metas e prioridades
da administração pública federal, incluindo as despesas de
capital para o exercício financeiro subseqüente, orientar a
elaboração da lei orçamentária anual e, além disso, disporá
sobre as alterações na legislação tributária, mas não
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras
oficiais de fomento, por falta de legislação especifica.

���� A LRF (Lei Complementar n.º 101/2000) ampliou o
significado e a importância da LDO, ao atribuir-lhe a
incumbência de disciplinar inúmeros temas específicos.
Assim, as LDOs passam a dispor, também, sobre o equilíbrio
entre receitas e despesas, as metas fiscais e os riscos fiscais,
entre outros assuntos.

���� Os prazos para encaminhamento ao Poder Legislativo do
projeto de lei das diretrizes orçamentárias e sua devolução
serão definidos na lei que disporá sobre as questões
orçamentárias em geral.

���� Conforme disposição constitucional, a lei orçamentária anual
é constituída por dois orçamentos, o fiscal e o da seguridade
social.

���� A Lei n.º 4.320/1964 é norma geral que disciplina a
apresentação da proposta e da lei orçamentária. Elaborada
pelo Poder Executivo e apreciada pelo Poder Legislativo,
deve estar organizada e conterá a exposição circunstanciada
da situação econômico-financeira, documentada com
demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de
créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos
financeiros exigíveis.

���� Os créditos suplementares configuram uma das modalidades
de créditos adicionais, mecanismos de retificação do
orçamento durante sua execução. No que tange às operações
de crédito, o novo entendimento constitucional não mudou
quase nada em relação ao fixado pelas constituições
anteriores, de forma que o mecanismo regulamentador é a
Constituição de 1988.

���� Aprovado na comissão própria, o relatório proposto pelo
relator  do projeto de lei orçamentária traz um substitutivo ao
projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo.
O substitutivo, resultado da fusão do projeto de lei com as
emendas aprovadas, será, então, discutido e votado pelo
plenário da casa legislativa de forma a ser formalizada pela
decretação pelo Poder Legislativo, sancionada pelo chefe do
Poder Executivo e promulgada somente pelo Poder
Judiciário.

���� Além de examinar e emitir parecer acerca do projeto de lei
orçamentária, a comissão mista tem de cumprir algumas
atividades, exceto a de examinar e emitir parecer sobre os
planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos
na Constituição da República.

��	� As emendas de bancada regional — até o limite de duas
emendas — de interesse de cada região macroeconômica
definida pelo IBGE deverão ser aprovadas pela maioria
absoluta dos deputados e senadores representantes de cada
região, devendo cada ente estadual ou o Distrito Federal estar
representado por, no mínimo, 40% de sua bancada.

��
� De acordo com a programação de desembolso por meio da
execução da despesa pública, a norma brasileira determina
que o Poder Executivo, no prazo de até sessenta dias após a
publicação da lei orçamentária, estabelecerá a programação
financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolsos.

���� Empenhar despesas significa enquadrá-las no crédito
orçamentário apropriado e deduzi-la do saldo da dotação do
referido crédito, de forma que o empenho constitui uma
garantia ao credor de que os valores empenhados têm
respaldo orçamentário e que esse processo licitatório será
efetivado por meio do cumprimento de três estágios.
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���� Para cada empenho será extraído um documento
denominado nota de empenho, que indicará o nome do
credor, a especificação e a importância da despesa, bem
como a dedução desta do saldo da dotação própria.

���� De acordo com a classificação por categorias econômicas,
são receitas correntes as receitas tributárias, de
contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de
serviços e ainda as provenientes de recursos financeiros
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado,
quando destinadas a atender despesas classificáveis em
despesas correntes.

���� Com base no art. 2.° da Lei n.º 4.320/1964, são
consideradas fontes de receitas todas as representadas pelas
contas analíticas  em que se subdividem as receitas
correntes e as receitas de capitais, não sendo consideradas
as fontes representadas pelas contas sintéticas.

���� A classificação por fontes de recursos é dividida em
recursos do tesouro e recursos de outras fontes, ambos
referentes somente ao exercício corrente.

���� Após o vencimento do prazo fixado para pagamento, os
créditos da fazenda pública serão inscritos nas repartições
administrativas competentes, como dívida ativa, de forma
que a expressão dívida refere-se à existência de resíduos
passivos ou restos a pagar.

���� As despesas  relativas a exercícios já encerrados dependerão
da existência de crédito especificado na lei orçamentária ou
em crédito adicional. De acordo com a norma geral
brasileira, somente são passíveis de enquadramento as
despesas de exercícios encerrados, para as quais o
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo
suficiente para atendê-las, que não tenham sido processado
na época própria, desconsiderando totalmente os restos a
pagar com prescrição interrompida e os compromissos
reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente.

���� De acordo com os princípios orçamentários, o princípio da
universalidade está claramente incorporado à legislação
orçamentária brasileira. Esse princípio possibilita ao
legislativo conhecer a priori todas as receitas e despesas do
governo, dar prévia autorização para a respectiva
arrecadação e realização e impedir o executivo de realizar
qualquer operação de receitas e despesas sem prévia
autorização parlamentar.

��	� O princípio do equilíbrio surgiu com o objetivo de impedir
que a lei de orçamento, em função da natural celeridade de
sua tramitação no legislativo, seja utilizada como meio de
aprovação de matérias que nada tenham a ver com questões
financeiras.

��
� O princípio do orçamento bruto determina que todas as
parcelas da receita e da despesa devem aparecer no
orçamento em seus valores brutos, sem qualquer tipo de
dedução. Essa regra objetiva impedir a inclusão, no
orçamento, de importâncias líquidas, isto é, a inclusão
apenas do saldo positivo ou negativo resultante do
confronto entre as receitas e as despesas de determinado
serviço público.

���� Pelo princípio da anualidade ou periodicidade, o  orçamento
deve ser uno, isto é, cada unidade governamental deve
possuir apenas um orçamento, de forma que a unidade
orçamentária tende a reunir em um único total todas as
receitas do Estado, de um lado, e todas as despesas, de outro.

Determinado capital, aplicado a certa taxa de juros mensais
simples, gerou, ao final de 4 meses, o montante de R$ 6.660,00 e,
ao final de 7 meses, o montante de R$ 8.280,00. A respeito dessa
situação, julgue os itens que se seguem.

���� A taxa mensal de juros simples que o capital foi aplicado era
inferior a 10% a.m.

���� O capital aplicado inicialmente foi superior a R$ 4.000,00

Julgue os itens seguintes, acerca de matemática financeira.

���� Suponha que uma duplicata de valor nominal igual a
R$ 1.000,00 foi descontada quatro meses antes do
vencimento, usando o desconto comercial simples. Se a taxa
mensal efetiva era de  6,25% a.m., então a taxa mensal de
desconto comercial foi inferior a 5,5% a.m.

���� Considere que um eletrodoméstico está à venda em 6 parcelas
mensais e iguais a R$ 650,00, vencendo a primeira um mês
após a compra. A loja cobra juros mensais compostos de

3% a.m. Se , então o preço desse

eletrodoméstico à vista é inferior a R$ 3.000,00.

���� Suponha que um empréstimo de R$ 80.000,00 deverá ser
pago em 5 prestações anuais, pelo sistema de amortização
constante  (SAC). Se a taxa de juros cobrados é de 80% a.a.,
então a primeira prestação a ser paga daqui a um ano será
superior a R$ 75.000,00.
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